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    PRÓLOGO




    (APRESENTAÇÃO)




    Estou fazendo apontamentos para desenvolver um ensaio sobre a história recente do Brasil, com foco nas estruturas do Estado Nacional, no sistema político e na realidade do exercício do poder. Alguns podem pensar que isso está ligado a alguma espécie de exibicionismo intelectual ou coisa assim. Mas na verdade sinto essa necessidade de mergulhar e compreender a evolução histórica da humanidade e particularmente da nossa evolução, a luso-brasileira.




    Acho que isso tem a ver com a individualidade de cada um, com a curiosidade que impulsiona cada pessoa. Tem aqueles que quando se deparam com uma engenhoca funcionando, logo são levados a desmontá-la e remontá-la, para ficar sabendo como é que ela funciona. Conheço pessoas assim. A minha curiosidade leva-me a ler, com grande frequência, obras diversas relacionadas à história da evolução humana, memórias e biografias de lideranças importantes de todos os tempos, vivo lendo e relendo trechos dos grandes pensadores, dos grandes filósofos, dos grandes formuladores dos tipos de organizações políticas que o mundo já experimentou, e assim por diante.




    Esse tipo de curiosidade que trago comigo desde criança, levou-me à experiências na política partidária e na administração pública, ao exercício do jornalismo de informação e opinião por mais de 30 anos (além de fundador e diretor proprietário do jornal Oalerta, na minha cidade de Laranjal Paulista, fui correspondente de O Estado de S. Paulo por muitos anos), e acabou inclinando-me para o estudo das ciências jurídicas e a me tornar advogado. E a escolha da profissão tem a ver com uma outra força que mexe comigo: uma indignação inata contra injustiças de toda ordem, abusos de poder contra os mais humildes, as pessoas mais simples, que são sempre os mais indefesos diante dos poderosos do mundo econômico-financeiro, do mundo político e dos charlatões e velhacos de todo tipo.




    Nesta altura da vida, com a experiência pessoal que acumulei e as informações gerais que já domino, sinto-me em condições de dar luz ao velho projeto de escrever um breve ensaio sobre a história política e social do Brasil, passando, logicamente, por um indispensável encadeamento cronológico - em rápidas pinceladas - pela evolução dos acontecimentos desde os momentos que precederam o 22 de abril de 1.500, em linguagem simples e sem rodeios, em relato fiel aos fatos, sem tentações ideológicas, mirando apenas e tão somente no objetivo de compartilhar conhecimento com um público maior, principalmente com os mais jovens que estão sujeitos a uma formação escolar que deixa a desejar - em todos os sentidos - quando comparada àquela que teve a minha geração, aqui sem crítica alguma aos atuais dedicados profissionais professores e professoras que também são vítimas do mesmo sistema que empobreceu a educação escolar no Brasil.




    Quem teve o privilégio de ter professores um Sergio Antonio Cattani (História), uma Clélia Felet ou um José Jacob (Matemática), um Darci Roma ou uma Beatriz (Geografia), uma Neiva Segalla, ou uma Ana Hilda, ou uma Norma Discini (Português e Literatura), uma Nilce Gadelha (Francês), uma Mara da Paz (Desenho), um Celso Ricci (Artes), um Lanoy Dorin (Psicologia), um Edson Pastre (Ciências Sociais), um Zezinho Toledo ou uma Priscila (Ciências) ..., nos antigos ginasial e colegial do Cecca, em de Laranjal Paulista, como tive no final dos anos 60 e início dos anos 70 do século passado, sabe do que estou falando. Essas pessoas foram fundamentais em nossa formação intelectual, em nossa preparação para a vida adulta como se diz.




    Muitos vão ficar surpresos com nossa narrativa muito fiel aos fatos, com as explicações adequadas, pois mostraremos que embora tenham existido “acidentes de percurso”, como a renúncia de Jânio Quadros e o projeto das “Reformas de Base” do Governo de João Goulart, ou a própria surpreendente eleição do Jair Bolsonaro e a volta da esquerda ao poder com Lula da Silva, o poder de fato, em nosso País. vem sendo exercido por uma elite dominante e patrimonialista desde tempos imemoriais, com raízes no Brasil Colônia (e modelo ibérico), passando por nada menos que 300 anos de regime escravocrata, alicerçado na oligarquia rural, no coronelismo, na chamada política do café com leite. As mudanças políticas com a ascensão de Getúlio Vargas são logo desidratadas pela elite dominante que dele se aproxima. Essa nossa elite dominante tem a capacidade de se transmudar e se adaptar ao longo do tempo pois, como se verá, sem deixar o campo, dominou também nas áreas urbanas a incipiente indústria e as poderosas instituições financeiras, no decorrer do século passado.




    Aqui nunca houve uma revolução com consequências e mudanças importantes na organização do Estado e nas ordens econômica e social. Tivemos “voos de galinha”, mas sempre essa elite, que se reinventa de tempos em tempos, se adapta e absorve as mudanças, as desidrata e reassume o controle geral e o poder de mando efetivo.




    Penso que acabamos de passar por mais um desses “voos de galinha” vez que, conforme abertamente comentam inúmeros cientistas políticos, notadamente nas redes sociais e na imprensa alternativa, nossa famosa elite patrimonialista, que detém o poder de fato no Brasil, organizou-se, “consorciou-se”, e conseguiu sufocar as tímidas mudanças nas formas de administrar os recursos públicos e de facilitar o funcionamento do mercado e da iniciativa privada que, uma política econômica genuinamente liberal buscou implementar nos últimos anos, com relativo sucesso mesmo diante do funesto cenário da pandemia da covid-19 que colocou o mundo em marcha lenta por mais de dois anos. Ou seja, a pauta liberal conservadora foi novamente suplantada pelo vetusto sistema patrimonialista que domina o Brasil desde Cabral, de origens feudais, mas claro, com seus fortes e inquebrantáveis tentáculos no esquema de corrupção da classe política.




    Enfim, ensaio iniciado e esta aqui a sua apresentação. O objetivo não é o de ganhar dinheiro. O objetivo é o de compartilhar conhecimento e ajudar as pessoas a compreender melhor o momento que estamos vivendo, tirando suas próprias conclusões, extraindo a verdade existente por trás das narrativas dos grupos de interesses.




    No cenário político recente, decorrente da surpreendente eleição de Jair Bolsonaro para a Presidência da República, contra todos os prognósticos e, com certeza, alavancada (a eleição dele) na desilusão de boa parte da população, sobretudo da classe média com a classe política que foi atingida em cheio pela “Lava Jato” do Juiz Moro e, a meu ver, também pelo atentado contra sua vida praticado por um fanático chamado Adélio Bispo dos Santos (talvez principalmente por esse fato), tivemos a elite dominante toda se aglutinando, numa espécie de comum acordo surdo, sem sinais externos visíveis, que trabalhou com total êxito, retomando o que está perdendo ou ameaçada de perder, em termos de controle do poder de fato sobre a economia, as instituições públicas e, acima de tudo, sobre a destinação e distribuição dos recursos dos cofres públicos. E digo um “comum acordo surdo” porque não houve uma orquestração observável e muito menos estridente. É como se houvesse um maestro oculto nas sombras.




    Os vários segmentos dessa elite, apoiados e apoiando os grandes veículos de comunicação, com tentáculos fortes na cúpula do Poder Judiciário, na intelectualidade e em aliança, de ocasião, com os partidos e movimentos de esquerda, consorciaram-se e, após identificar as resistências isoladas no empresariado não aboletado na estrutura estatal, ou aquele ligado ao agronegócio e em algumas outras ilhas do setor privado que abominam, desde sempre, o Estado mastodonte, burocrático, regulador e intervencionista, liquidaram o “voo de galinha” dos liberais conservadores, apeando-os do poder sem grandes dificuldades, sem nenhuma oposição das forças armadas que permaneceram em postura de olímpica neutralidade.




    O fenômeno político Bolsonaro, mesmo diante dos gigantescos movimentos populares de apoio que recebeu nas ruas - numa espontaneidade das massas nunca antes visto, mas com toda a grande mídia fazendo campanha aberta pelos fracassos desses movimentos, foi se curvando diante dos avanços das intervenções dos outros poderes de Estado (Judiciário e Legislativo) sobre o Governo Federal. A estes se juntaram boa parte da intelectualidade, grande parte dos artistas, a Ordem dos Advogados, os sindicatos, o sistema financeiro, formando uma frente poderosíssima que efetivamente dividiu a opinião pública e o país como um todo.




    Atitudes que até pouco tempo tinha-se por impensáveis, ocorreram com frequência no passado recente, tendo como cenário os palácios instalados em três vértices da Praça dos Três Poderes. A indicação do presidente de um nome para a vaga no STF deixada pelo ministro Marco Aurélio Melo ficou meses engavetada na CCJ do Senado, por um certo senador chamado David Alcolumbre, representante do Estado do Amapá, enrascado em denúncias de falcatruas variadas. Mas esse senador foi protegido pelo consórcio acima mencionado, ou seja, pelas forças da tradicional elite “manda chuva” de que vamos tratar neste despretensioso trabalho.




    Decretos e outros atos normativos do Poder Executivo foram publicados num dia e cassados no outro, atendendo ministros da Suprema Corte, sempre rapidamente, medidas ajuizadas por legendas partidárias sem representação suficiente no Congresso para fazer exitosas suas posições diante das situações postas para debate e deliberações.




    De modo que, o maior trunfo do então chefe do executivo para sobreviver nessa guerra de poder real, se concentrou na suposição de que tinha apoio irrestrito nas forças armadas, fato que não se confirmou. A verdade é que o ex-presidente equilibrou-se em acordos pontuais, salvando situações aqui e ali, por meio de aliados ocasionais, enquanto do outro lado se organizou artilharia pesada.




    De sorte que o “governo Bolsonaro” foi desconstruído pela elite dominante, com apoio ocasional da grande imprensa e dos principais atores dos poderes Legislativo e Judiciário. Mas não surpreenderá os analistas se, pouco mais adiante, essa mesma elite deixar a esquerda “a ver navios”, sobretudo se o novo governo não mostrar-se obediente. E daí ninguém se assuste se crimes e processos forem ressuscitados, a fim de livrar-se a elite dominante da parceria de ocasião. Muitos dizem que não foi à toa que o senhor Geraldo Alckimin foi guindado ao cargo de vice-presidente da República. Essa elite dominante sempre busca a opção mais confiável e dócil, ou pelo menos mais digerível.




    Não se perca de vista que tem outras pautas que preocupam a nossa elite dominante. E uma delas chama-se “agenda globalista” que há bastante tempo está debaixo dos braços dos partidos de esquerda, dos membros do chamado “Foro de São Paulo” e de vários governos atuais da América Latina.




    A chamada “agenda globalista” aprovada em setembro de 2021 por mais de 160 países na ONU (Organização das Nações Unidas), está sendo vendida aos quatro ventos como a panaceia para o futuro da humanidade quando, se olharmos com atenção, veremos que não passa de mais uma “reinvenção” das ideias socialistas de controle central e supressão das liberdades individuais. Um mundo globalmente pacificado, com prosperidade para todos, respeito aos direitos humanos, justiça e igualdade, esse é o panfleto da “agenda global” que propõe uma “Nova Ordem Mundial” para 2030.




    Quem não quer um mundo assim?




    Essa “agenda global” tem mais de 150 metas que deverão ser cumpridas por todos os países signatários. Trata-se de planejamento e regulamentação para tudo que é coisa, para tudo que é atividade. Sabendo nós que toda e qualquer atividade humana afeta, de alguma maneira o meio ambiente, e sabendo nós que a bandeira da “salvação do planeta” é a mais consensual que se pode erguer hoje em dia, fico aqui pensando em quem será, nesse “mundo ideal”, que irá autorizar ou desautorizar a instalação e funcionamento de tudo quanto é coisa capaz de gerar produção e riquezas neste nosso País e no resto do mundo?




    Podemos estar diante de uma reedição do fracasso da revolução soviética que prometeu prosperidade e repartir riquezas mas acabou cerceando liberdades, implantando ditaduras sanguinárias e dividindo misérias. Esse modelo evaporou de vez com a emblemática “Queda do Muro de Berlim”. Mas pode estar sendo reinventado, não é verdade?




    Um mundo sem fronteiras, sem governos locais, sem poluição, com garantia de boa alimentação, moradia, educação, trabalho para todos (mas bem pouco), férias longas e lazer para todos a vontade. É mais ou menos este o aceno da “Nova Ordem Mundial” que está entusiasmando muita gente ao redor do Planeta Terra. No Afeganistão o Talibã entrará em eixos civilizados, o Hamas aceitará a existência de Israel, a fome e as guerras tribais desaparecerão da África como que por encanto e a Arca de Noé nos desembarcará no paraíso terrestre como um moderno e festeiro transatlântico.




    A utopia !!!




    É mais ou menos isso ou não?




    Segundo o dicionário a expressão utopia “quer dizer qualquer descrição imaginativa de uma sociedade ideal, fundamentada em leis justas e em instituições político-econômicas verdadeiramente comprometidas com o bem-estar da coletividade”. Ou seja, “quimera, fantasia, sonho”.




    Pois é. Mas é essa a síntese da “agenda global” que propõe uma “Nova Ordem Mundial” a partir de 2030. Um mundo sem fronteiras com uma governança centralizada “global e angelical” que dirá o que você pode fazer e o que você não pode fazer. As ideias que você pode defender e propagar e aquelas que serão consideradas “fake News” pela controladoria geral mundial da expressão do pensamento individual e coletivo. Talvez venha a ter esse nome.




    Em suma, é bem essa também a agenda básica do chamado “Foro de São Paulo” que hoje já toma conta dos governos de boa parte dos países da América Latina. Nos próximos anos, a seguir como vai, tanto nós Brasil como nossos vizinhos teremos aderido ao “modelito” venezuelano.




    Contudo, pode-se também cogitar que em nosso País, em razão do acima mencionado ou seja, das características conservadoras e hegemônicas firmemente consolidadas por nossa veterana elite patrimonial dominante, de momento e nos próximos anos poderemos ficar meio a salvo em relação às consequências imediatas que deverão resultar da implementação dessa “agenda global” na qual, por ingenuidade ou por ausência de condições intelectuais de avaliação razoavelmente lógica, cada dia mais gente acredita, difunde e professa.




    Não que a propaganda aqui já não seja intensa. A nossa elite “manda chuva”, que não é de direita nem de esquerda mas puramente “patrimonialista”, sabe que o ideário moderno da esquerda mundial, baseado nas teorias do filósofo marxista italiano Antonio Francesco Gramsci, está disseminado em nosso País até as entranhas.




    Nestes anos todos de complacência e de trégua ideológica que se seguiram ao final do regime militar em 1985, a militância socialista ocupou espaços. E hoje se sabe que ela controla boa parte de nossas instituições, leia-se universidades públicas e privadas, os órgãos de imprensa tradicionais, as entidades de classes, os sindicatos e grande parte dos órgãos públicos e demais instituições estatais. Mas ela (a elite dominante patrimonial) sabe também como lidar com isso sem sair arranhada. A elite dominante sempre acha uma forma de se disfarçar em camuflagens, ao estilo das salamandras, ingressando, permanecendo e saindo dos territórios hostis em missões vitais para a manutenção e controle do poder de mando.




    Enfim, para o resumo do resumo desta breve apresentação do trabalho mais profundo que aqui começamos desenvolver, confirmando-se ou não termos passado nos últimos anos, por apenas mais um “voo de galinha” na história contemporânea do Brasil, e mesmo que a elite dominante siga por mais algum tempo sustentando a aliança que firmou com os partidos e movimentos que defendem as ideias reformistas (e socialistas) da “nova agenda global”, no “no frigir dos ovos”, com certeza, terá sobrevida a velha e histórica política patrimonialista, de raízes ibéricas, que continuará sendo defendida com unhas e dentes por vários segmentos de nossa sociedade que, costurados e misturados, formam a nossa privilegiada elite dominante.




    E vocês hão de perguntar:




    - Onde identificamos esses segmentos dessa privilegiada elite dominante do Brasil?




    E aí a gente pode apontar o dedo para as camadas mais altas do sistema financeiro (os grandes bancos e seus investidores magnatas), todas as grandes empreiteiras de obras públicas, boa parte dos mais altos escalões da burocracia oficial, os maiores veículos de comunicação social, os grandes latifundiários e novos ricos do agronegócio, a grande indústria cevada a vida toda nos subsídios e favores fiscais oficiais, e por ai vai.




    E vocês hão de me ainda perguntar:




    - E a classe política, não está nessa lista?




    E aí podemos responder assim: a parte dela que ocupa os cargos de mando e gestão e controla os foros de deliberação nascem e crescem por obra e graça da mencionada elite dominante patrimonialista.




    Por isso, quando você vê um apresentador da Globo esculhambando o Presidente da República, um certo Rodrigo Maia (ex-presidente da Câmara dos Deputados), oscilando seu discurso de extremo a extremo sem a menor coerência e muito menos constrangimento, quando você vê um parlamentar como o senador Renan Calheiros ser ungido pela mídia como se fosse um homem público de moral ilibada e passado impoluto, ou um consórcio de ocasião entre órgãos de imprensa rivais como o Estadão, a Folha de S. Paulo, o Globo, as revistas Veja e Isto é, dando as mesmas manchetes, com titulagens quase idênticas para desqualificar ações do governo federal anterior, ou um ministro que manda prender jornalista e deputado por crime de opinião sem julgamento, ou esses outros que a todo dia deitam medidas nitidamente desnecessárias que servem tão somente para engordar manchetes negativas e alfinetar um governante mercurial - sempre na expectativa de que ele cometa a bobagem-mor, tudo isso que vemos diariamente nos últimos tempos, saibam que não são fatos isolados. Seus autores podem até pensar que estão produzindo fatos personalíssimos e isolados. Mas, na soma, o conjunto faz parte de uma estratégia muito maior, colocada em prática e aperfeiçoada constantemente, no decorrer dos séculos.




    Estamos falando do patrimonialismo e da corrupção. Vamos comprovar isso ao longo dos capítulos que darão vida a este ensaio que revisitará a História luso-brasileira.




    Tenho dito.




    (O autor)


  




  

    PREFÁCIO




    Dr. João Carlos Luciano




    Foi com um misto de surpresa e honra que recebi o convite para prefaciar esta obra da lavra do Dr. Gabriel Marciliano Junior, experiente e conceituado advogado que milita nos fóruns de todo o Brasil.




    Conheci o Dr. Gabriel no início do ano de 1986, quando havia assumido a titularidade da Delegacia de Polícia de Laranjal Paulista. Tão logo assumi meu cargo, num final de semana fui convocado para decidir sobre uma ocorrência. Decidido pela elaboração do auto de prisão em flagrante delito, iniciei meus trabalhos, quando se fez presente na delegacia, para acompanhá-lo em favor do autuado, seu cliente, o Dr. Gabriel.




    Surgiu a partir daí uma grande amizade, que perdura até hoje, pois ao me aposentar como delegado de polícia, fui convidado para fazer parte do grupo de advogados do escritório Marciliano Jr. Sociedade de Advogados, com sede na cidade de Laranjal Paulista, onde permaneço até hoje.




    Acompanhei o nascimento deste livro, desde quando ainda era um projeto. Ouvi o Dr. Gabriel comentar sobre a intenção de escrevê-lo e sobre os assuntos interessantes a serem abordados.




    De fácil leitura e envolvente, esta obra que tomou sua forma, após muita dedicação, pesquisas e leituras, estará reproduzindo com muita fidelidade e clareza, desde os primórdios da civilização, a nossa história e os momentos políticos vividos na época da monarquia portuguesa, o descobrimento do Brasil, as formas encontradas pela Coroa Portuguesa para governar Brasil, os erros e acertos dos reis e imperadores envolvidos, decisões que repercutem até os dias de hoje.




    Com a leitura desta obra vamos concluir, que parte da história que nos foi contada nos bancos escolares, não é coincidente com o que é ensinado neste livro, pois aqui você terá a verdadeira história do Brasil, seus acontecimentos importantes que, como afirmei, até hoje estão tendo repercussão em nossas vidas.




    Muito bem abordados estão os temas: Nossas Raízes, O Brasil Colônia, O Brasil Império, A República Velha, A Era Vargas. O que torna necessária a continuação com um segundo volume, para que a nossa historia seja contada até os dias de hoje, onde os acontecimentos merecem ser registrados fielmente sob a ótica da experiência de quem viveu e ainda vive os desdobramentos políticos de nosso país.




    Por fim, este livro faz também um paralelo entre a história vivida pelos nossos antepassados e a vivida por nós na atualidade. Vocês ficarão perplexos ao tomarem conhecimento de que a história se repete. Muito do que aconteceu está se repetindo fielmente, dando a impressão de que mudou a época, mas os fatos e como eles são tratados, são os mesmos.




    É certo que com a leitura desta obra, muitos fatos da nossa história até então desconhecidos, passarão a fazer parte de nossos conhecimentos sobre o que foi vivido no nosso Brasil, pelos nossos antepassados, enfim por todos os envolvidos antes e após o descobrimento e todas as situações ocorridas anteriormente a proclamação da Independência até a República.




    Boa leitura.




    *João Carlos Luciano, delegado de polícia aposentado e advogado desde o ano de 2.000.


  




  

    TÍTULO I – NOSSAS RAÍZES




    1 - A CULTURA PATRIMONIALISTA NA PENÍNSULA IBÉRICA, SEUS POVOS PRIMITIVOS, SUAS ORGANIZAÇÕES TRIBAIS ATÉ SUA DOMINAÇÃO PELO IMPÉRIO ROMANO




    Sabemos que o homem dedica-se a investigar e a reconstruir fatos históricos, desde a mais longínqua Antiguidade, analisando e interpretando comportamentos individuais e coletivos de determinados grupos sociais em suas respectivas épocas, para projetá-los no presente às mais prováveis realidades daquele passado distante, tendo como fontes confiáveis elementos colhidos na arqueologia, na arquitetura, nas artes de modo geral (pintura, escultura, música), nos documentos escritos, tanto naqueles contemporâneos aos fatos como nos já reescritos também em passados remotos, sempre com o mesmo objetivo de levantar e preservar “a verdade dos fatos”, por meio das quais se é possível observar acertos, erros e insignificâncias praticadas pelos grupos sociais e por suas lideranças através dos tempos.




    Como adverte o mestre Ricardo Raimundo (Episódios da História de Portugal, 4ª. Edição, Editora Manuscrito, 2020, pág. 13): “Os fatos do passado não podem ser reconstruídos exatamente do modo como aconteceram. Assim o historiador tem de reconstituí-los através da interpretação de um conjunto de fontes históricas: imagens, crônicas, memórias, documentos jurídicos, objetos, entre outras. Isto transforma as visões sobre a História passíveis de mudanças ao longo dos tempos, tanto pela modificação da forma como se olha para essas mesmas fontes, como pelo aparecimento de novas fontes que contradizem ou pelo menos põem em causa as anteriores.”




    E o mesmo mestre acima citado acrescenta, pág. 14: “Por isso mesmo, fomos assistindo ao longo dos tempos à construção de uma versão dos acontecimentos que dava como certos e verdadeiros lendas, mitos e milagres, outras vezes era deturpada porque se utilizava propositadamente uma fonte e não outra, porque o objetivo era mostrar um certo ponto de vista; ou ainda o regime político, ou as figuras que o defendiam ou atacavam, se servia de um conjunto de factos históricos para enaltecer ou denegrir esse mesmo regime. Além disso temos que ter em linha que a História é muitas vezes contada pelo lado dos vencedores, seja de conflitos, de interesses ou de pontos de vista. Por isso, é necessário ter sempre muito cuidado quando se parte para a análise histórica, tentando, sempre que possível, cruzar fontes de vários quadrantes, de modo a poder comprovar, com mais alguma fiabilidade, as conclusões a que se chegou.”




    Por toda essa gama de perspectivas que envolvem os fatos na trajetória do tempo até chegarem aos nossos dias, nos compete procurar com muito cuidado, com o pensamento e os nossos olhos de hoje, desvendar entre as versões já postas a que mais se aproxima da verdade real. E é nessa linha que procuraremos trilhar neste trabalho que ora iniciamos.




    Para melhor compreensão do principal tema deste estudo de investigação, que tratará da trajetória da elite que tem predominado e dominado a política e as instituições de Estado no Brasil, praticamente desde sempre, será bastante interessante termos pelo menos uma ligeira noção do que seja o comportamento “patrimonialista” como forma de governo ou de desvirtuamento das funções e atividades de Estado e dos negócios públicos.




    O consagrado sociólogo alemão Max Weber (1.864 - 1.920) desenvolveu o conceito de patrimonialismo como o estudo com objetivo de compreender esse modo de dominação e de poder que ainda se pratica em boa parte do mundo, sobretudo nas nações subdesenvolvidas ou em desenvolvimento, como é ainda o nosso caso no Brasil.




    Como já se percebe pela própria derivação da palavra, “patrimonialismo”, tem ela a ver com patrimônio e Max Weber define-a como a concepção de domínio e poder em que se confundem o público com o privado, de tal forma que esses setores (o público e o privado) praticamente desaparecem. De modo que as lideranças políticas identificadas e tipificadas como patrimonialistas são aquelas que, assumindo cargos de mando da esfera pública cuidam de criar mecanismos de controle na estrutura estatal para satisfazer as suas próprias necessidades privadas, bem como as de seus parceiros ou aliados políticos ou de negócios.




    O patrimonialismo tem no nepotismo político uma de suas características mais visíveis. O governante distribui cargos de importância na administração da coisa pública a descendentes e familiares, mesmo que não tenham aptidão para a função, mas com o fito notório de beneficiar o clã familiar de regalias variadas com o mínimo esforço. Existem formas mais complexas e disfarçadas desse nefasto comportamento de locupletamento ilícito atualmente utilizadas mas, em suma, na arraigada cultura patrimonialista vigente em nosso pais ainda, e de forma menos disfarçada nas regiões norte e nordeste, principalmente, o Estado e suas instituições são considerados como uma mera extensão de tudo aquilo que se considera estritamente privado, como se fora um direito natural daquele que ocupa o posto político de mando e gestão.




    O poder exercido com a mentalidade patrimonialista geralmente não se conduz sob os consagrados princípios da racionalidade e da impessoalidade, que identificam o Estado moderno e o ideário de uma política baseada no liberalismo e na meritocracia. No mais das vezes, no “modelo” patrimonialista, o interesse público cede a vez em prioridade ao interesse privado, puxando com força a gangorra para o lado do “venha a nós” em sacrifício do lado do “vosso reino”.




    Na cultura política patrimonialista prevalecem os favorecimentos espúrios, os apadrinhamentos, as licitações viciadas, as leis e decretos de encomenda, privilegiando sempre determinados grupos e empresas, não sendo determinante ser o governo considerado de direita ou de esquerda, dessa ou daquela linhagem ideológica. E temos entre nós o exemplo recente de governos considerados ideologicamente da esquerda mais socialista que o país já conheceu, os quais, em mandatos sucessivos no Governo Federal, chafurdaram na prática do patrimonialismo mais execrável, arruinando financeiramente a maior empresa estatal do Brasil e as finanças públicas de modo geral, num incrível e desmascarado consórcio de interesses com boa parte das maiores empreiteiras e grupos empresariais, estes que, a bem da verdade, isso já exercitavam, em menor escala e com um pouco mais de discrição e cuidados, desde todos os governos do período do Regime Militar que durou de 31 de março de 1964 até a vitória de Tancredo Neves no Colégio Eleitoral em 1985, presidente eleito que acometido de doença mantida sob sigilo acabou falecendo antes da posse, dando lugar à posse do seu vice, José Sarney, um dos mais ardorosos representantes da velha elite dominante que reza pela cartilha do patrimonialismo.




    As raízes dessa perniciosa cultura, no Brasil, remontam aos métodos de governança da colonização implantada aqui pela monarquia portuguesa, com a proliferação das concessões de terras e títulos, a começar pelas capitanias hereditárias e as sesmarias, passando pelos títulos de nobreza (barões, duques, condes...), com atribuições de poderes imensos aos senhores das terras, poderes de mando, gestão, instituição de impostos, imposição de castigos físicos, quase de vida ou morte sobre aqueles que viviam sob seus domínios, poderes incomensuráveis reforçados por mais de trezentos anos de regime escravocrata, com a utilização do negro como ferramenta de trabalho e mercadoria de circulação legalizada.




    Como se sabe, logo na terceira década após o chamado descobrimento, mais precisamente em 1534, no propósito de ocupar o território e cultivar as terras virgens, a Coroa Portuguesa dividiu o Brasil em Capitanias Hereditárias entre alguns expoentes da nobreza. E esses beneficiários tinham que distribuir entre outros igualmente favoritos da Corte 80% dessas terras, dividindo-as nas chamadas “Sesmarias”. O objetivo, além do de lavrar as terras incultas, era também o de povoar o novo território. Essa prática de doação de sesmarias, iniciada na Capitania de São Vicente por Martin Afonso de Souza, durou até a edição, no Império, por Pedro II, da Lei das Terras, de 1850, a primeira tentativa de regularização fundiária no País.




    Foram com as sesmarias que tiveram origem os grandes latifúndios, com a distribuição de enormes extensões de terras a um único “sesmeiro”, nascendo disso o coronelismo rural, especialmente na região nordeste onde ocorreu grande desenvolvimento da cultura da cana de açúcar e sua industrialização com utilização da mão de obra do escravo negro.




    Como se vê, a prática da confusão entre o público e o privado na política e na gestão da coisa pública no Brasil nasce já nos primórdios da colonização e, conforme vamos demonstrar no decorrer deste estudo, segue obstaculizando um desenvolvimento mais racional e as boas práticas de administração e distribuição de justiça social e bem estar para a população brasileira.




    As raízes históricas do patrimonialismo remontam ao começo dos tempos da civilização ocidental, incorporando regras legais a partir da expansão do Império Romano quando este chegou à Península Ibérica (atuais territórios de Espanha e Portugal).




    A ocupação humana da Península Ibérica remonta à Pré-História, mais precisamente à chamada Idade dos Metais. Esse período que corresponde ao último da Pré-História, que a ciência estima entre 6 e 10 mil anos a.C., foi aquele em que graças à agricultura e domínio da fundição dos metais os grupos que eram nômades se tornaram sedentários e começaram a constituir as primeiras cidades. Nesse momento surgem também as primeiras civilizações da Antiguidade e, com o domínio da fundição dos metais (cobre, bronze, ferro), as primeiras fabricações de armas e instrumentos usados na agricultura, no cotidiano e, como não poderia deixar de ser, nas guerras.




    A sociedade do final da Pré-História já era um tanto complexa, formada por agricultores, pastores e pelo artesão que cuidava da fundição e construção dos equipamentos de metais.




    Há consenso entre os mais destacados historiadores portugueses (que são muitos) no sentido de que a região onde hoje se encontra Portugal já era habitada nessa época pré-histórica por tribos primitivas, que para lá teriam convergido a partir da região onde hoje se encontram os países da Europa Central. Eram tribos nômades que chegavam ao “fim da linha”, ou seja, ao lugar então conhecido como “fim do mundo” pois era onde terminava a terra e começava o oceano. Não precisaríamos ir tão longe não fosse outro o objetivo deste estudo pois, na atualidade, ainda tem gente que acredita mais ou menos naquela crença pré-medieval. São conhecidos (e ridicularizados) como os “terraplanistas” que defendem uma tese muito maluca de que o planeta terra é plano como um disco de pizza.




    Existem provas muito seguras de que tribos Celtas chegaram à região da Galícia, na Espanha atual, e ao norte e centro de Portugal nesse período de transição entre a vida nômade e a vida sedentária. Os lusitanos, que enfrentaram os exércitos romanos, eram um povo de remota origem Celta. E acredita-se que a origem do povo Português e da Galícia (região norte da Espanha) tenha essa origem pois achados arqueológicos daquela época mostram que o homem médio lusitano tinha praticamente as mesmas características do português atual.




    É o que se extrai do estudo do historiador José Hermano Saraiva, em sua obra História Concisa de Portugal, Editora Contraponto, 27ª. edição, 2021, págs. 18/19. Ele explica: “Há cerca de dez mil anos, o clima europeu estacionou em condições que não eram basicamente diferentes das actuais. Acabaram os grandes gelos, os mamutes e as renas foram-se deslocando para o norte. Desde então, a marcha da Humanidade processou-se com maior rapidez e os vestígios da vida humana tornaram-se mais numerosos, porque o homem começou a agir sobre a Natureza. Nos vales do Tejo e do Sado têm-se encontrado montes de restos de alimentos, formados especialmente por conchas de mariscos. Esses restos são em tal quantidade que indicam a existência de grupos, no mesmo local, durante centenas ou milhares de anos: é a primeira prova de vida sedentária no nosso território. Essas populações enterravam os seus mortos e o exame dos despojos encontrados mostra-nos que o tipo físico predominante era já então o do português de hoje: crâneo dolicocéfalo, estatura mediana, semelhante à actual.”




    O historiador citado afirma que “não há dúvida de que o território português serviu de ponto de encontro a gentes de várias origens, que nele acabaram por se mesclar e se confundir, porque aqui, ao contrário do que sucedera nas anteriores etapas do caminho, o mar formava uma barreira intransponível e impedia a deslocação das populações já instaladas perante o ataque de invasores.” Assim é que Celtas e as populações primitivas da península lutaram por algum tempo mas acabaram por se fundir dando origem ao povo local que os romanos chamavam de “Lusitanos”. Há histórias de resistência contra os exércitos romanos e do interesse dos romanos em neutralizar os guerreiros lusitanos que apoiavam Cartago na guerra contra Roma, mas isto não vem ao caso para este nosso estudo. O que vem ao caso aqui é que com a chegada dos exércitos romanos, por volta de 220 a.C., vamos encontrar os primeiros sinais da cultura do patrimonialismo que vem vencendo e sobrevivendo aos séculos.




    Quando as tropas romanas desembarcaram na Península viviam ao norte do Douro os “Galegos” (também de origem Celta) e entre o Douro e o Tejo os Lusitanos que os Romanos descreveram como um povo resultante da fusão de Celtas e Íberos (nativos da península). Mas no que mais vem ao caso, a verdade é que os romanos conquistaram e pacificaram aqueles povos primitivos e organizaram a seu modo e por suas leis, aquelas sociedades ao estilo das cidades daquele fantástica civilização.




    Na cultura romana, as regiões conquistadas eram dadas ao domínio e administração de soldados aposentados ou a ilustres imigrantes italianos, seus donatários. E assim eram organizadas as vilas agrícolas onde os locais podiam ter a posse, plantar e colher mas, o domínio era do donatário romano a quem se entregava parte da produção e se pagava impostos. Além disso geralmente esse detentor do domínio daquelas terras que permitia a posse aos locais mediante paga, era também o proprietário dos moinhos onde era moído o cereal desses seus colonos, das prensas destinadas ao fabrico do azeite, da adega onde se fabricava e armazenava o vinho, dos celeiros, dos arados, etc. E eles tinham escravos (homens e mulheres aprisionados em guerras) que trabalhavam nessas atividades das quais se serviam os colonos. De modo que toda a área dominada pelos romanos era partilhada entre seus cidadãos como forma de pagamento e prêmio pelos esforços nas campanhas de guerra contra seus inimigos. E esses romanos se transformavam em governantes de grandes áreas, grandes latifundiários, podemos dizer.




    Em Roma a região do atual Portugal passou a ser conhecida por Lusitânia, toda ela sob administração romana e as povoações dominadas tinham que pagar o “estipêndio”, uma espécie de arrendamento para poderem permanecer em suas próprias antigas terras. Lisboa era um município de cidadãos romanos, uma grande cidade portuária por onde a produção local era exportada para a Itália. Moedas romanas chegaram a ser cunhadas na Lusitânia e as riquezas circulavam garantindo o desenvolvimento, com os romanos conseguindo a pacificação dos lusitanos e dos galegos, o que durou por mais de 600 anos, até que ocorreram as invasões bárbaras na Península, o que teve início no ano 411 da era Cristã, primórdios da chamada Idade Média.
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    Divisão Provincial romana da península ibérica anterior ao domínio bárbaro.




    EM SUMA, podemos concluir, já de início deste estudo, o seguinte:




    Foi básica e estruturalmente, no modelo de organização política e administrativa que os romanos deram aos territórios da Península Ibérica, que brotaram as raízes da cultura patrimonialista, onde o público e o privado se confundem e se misturam, para privilégio de uma casta que exerce o poder de fato e/ou a outros grupos muito poderosos economicamente a esta consorciados, em detrimento dos interesses da sociedade em geral, sobrevivendo, desde os idos do Império Romano, e até hoje, apenas nas instâncias discursivas, os ideais de lutas pela prosperidade e bem estar dos povos.




    REFERÊNCIAS




    Episódios da História de Portugal, 4ª. Edição, Ricardo Raimundo, Editora Manuscrito, 2020.




    História Concisa de Portugal, José Hermano Saraiva, Editora Contraponto, 27ª. edição, 2021.


  




  

    2 - AS INVASÕES BÁRBARAS, DECADÊNCIA E QUEDA DO IMPÉRIO ROMANO, A OCUPAÇÃO MUÇULMANA PELOS MOUROS, OS REIS CATÓLICOS E AS GUERRAS DE RECONQUISTA, A INDEPENDÊNCIA DE PORTUGAL E A INFLUÊNCIA DA IGREJA CATÓLICA NA SUA ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E ADMINISTRATIVA, E A CULTURA PATRIMONIALISTA CHEGA COM NATURALIDADE AO BRASIL




    A Península Ibérica começou a ser invadida pelos visigodos por volta de 410 d.C. Os visigodos formavam um dos povos bárbaros que provocaram a queda do poderoso Império Romano. Era um povo de origem germânica mas que, como quase todos os povos bárbaros de baixa cultura própria e também baixos conhecimentos das evoluções técnicas que os romanos já dominavam há muito tempo, havia assimilado vários costumes e modo de viver dos romanos, inclusive mantendo certas alianças com Roma. A soberania dos visigodos sobre o território dos lusitanos durou cerca de três séculos, mas eles não deixaram muitos vestígios dessa dominação e passagem por lá, a uma porque esses invasores visigodos não eram muito numerosos e a duas porque a cultura própria deles era provavelmente inferior à cultura dos lusitanos, estes já amoldados aos modelos romanos.




    Foi durante o período da dominação visigoda que toda a região da Península Ibérica foi ganhando os contornos básicos da sociedade que por lá se estabeleceu logo depois do início da chamada Idade Média, no século V, período que duraria por quase um milênio, produzindo enorme retrocesso na evolução da humanidade, notadamente no campo do conhecimento científico. A sociedade medieval tinha três camadas sociais bem definidas. A primeira representada pelo clero, a segunda pela nobreza e a terceira pelo povo e pelos servos (pessoas que embora não sendo escravas pertenciam a uma instituição ou membro da nobreza e, portanto, não dispunham do direito à própria liberdade).




    De acordo com o historiador e obra citados, José Hermano Saraiva, págs 38/39, “os elementos fundamentais da organização da sociedade que estava instalada na Península nos inícios do século VIII eram pois: um clero rico e politicamente poderoso; uma nobreza proprietária e militar; um povo governado pela Igreja. Esses elementos contém já o essencial da sociedade portuguesa durante o período medieval. A invasão muçulmana irá, temporariamente, desorganizar o quadro, mas ele voltará a reconstituir-se, passado o domínio mouro, com algumas modificações.”




    Sim, é preciso mencionar que boa parte da Península Ibérica foi ocupada pelos árabes sarracenos por alguns séculos e que com a chegada deles saíram de cena os visigodos que simplesmente abandonaram as regiões que ocupavam, quase sem luta. Os árabes sarracenos (povo nômade pré-islâmico que habitava os desertos do Oriente Próximo), também chamados mouros por terem a pele mais escura, atravessaram o estreito de Gibraltar e conquistaram rapidamente largas faixas de territórios ao sul de onde hoje estão Portugal e Espanha. E a facilidade dessa expansão se explica pelas acirradas lutas que aconteciam no Oriente Próximo (atuais Israel, Paslestina, Iraque, Libano e Siria) entre judeus e cristãos. Os conquistadores árabes, ou mouros sarracenos, que já professavam o fundamentalismo islâmico cuja pregação por Maomé se iniciara cerca de um século antes, foram até recebidos como autênticos libertadores pelas populações tiranizadas das áreas que foram conquistando, uma vez que representavam a substituição, talvez para melhor, dos antigos opressores romanos e visigodos.




    Os mouros porém, não conquistaram completamente os territórios da península. A ocupação ocorreu em escala maior e foi mais duradoura nas regiões sul de Portugal (Algarve) e Espanha (Andaluzia). Em menor escala e com maior resistência nas regiões centrais. Quase nada nas regiões setentrionais dos dois países, Trás-os-Montes, Minho e Alto Douro (Portugal) e Astúrias (Espanha). Mas deixaram importantes e monumentais construções que hoje podem ser apreciadas em várias cidades daqueles países tais como Granada (Castelo de Alhambra), Córdoba (Mesquita), Sintra (Palácio Nacional). A ocupação árabe perdurou de 300 a 800 anos, dependendo da região ou cidades que foram ocupadas, reconquistadas, ocupadas novamente e outra vez reconquistadas. A resistência era sustentada pelos Cristãos, com maior concentração de poder em mãos dos chamados Reis Católicos da Espanha.




    A história destaca os Reis Católicos de Castela e Aragão, Isabel, Rainha de Castela e Fernando, Rei de Aragão que selaram a união dessas monarquias criando a Monarquia Católica considerada a maior responsável pela expulsão dos árabes sarracenos da península.




    Entretanto, há registros de que o primeiro a enfrentar os mouros foi o chefe militar visigodo conhecido por Pelayo ou Pelágio, isso já em meados do século VIII, logo após o início dessa invasão que ocorreu por volta do ano 711 d.C. Considera-se desse ponto o início da chamada “Guerra de Reconquista”, como é chamada a retomada dos territórios da península ocupados pelos mouros que, então, já professavam a religião muçulmana. Mas foram muitas batalhas que tiveram lugar em ambos os territórios (Portugal e Espanha), durante quase 800 anos. Um dos heróis mais idolatrados desse tempo, que viveu no século XI e virou lenda pelas vitórias contra esse povo árabe, até sua morte em batalha já em praia de Valência no mediterrâneo, onde seus comandados empurravam os muçulmanos para suas embarcações no mar Mediterrâneo, foi Rodrigo Diaz de Vivar, também conhecido por El Cid Campeador (Campeão). Seus restos mortais estão sepultados na magnífica Catedral Católica de Burgos, com todas as honras de um herói dos reinos de Leão, Castela e Aragão nas Guerras de Reconquista.




    Os mouros chegaram a consolidar um “Emirado” em Córdoba onde construíram a fabulosa mesquita hoje transformada em templo católico. Entretanto, com a forte ajuda das “cruzadas” e, portanto, da Igreja Católica, as batalhas de reconquista dos territórios começaram a crescer entre os séculos XI e XII. E é desse período que ganha evidência o “Condado Portucalense” como aliado dos Reinos de Aragão, Castela, Navarra e Leão. Pode-se afirmar com toda segurança que os Estados Nacionais de Portugal e Espanha nasceram, exatamente, como consequência das “Guerras de Reconquista”.




    É o que leciona Tales Pinto, em “Guerras de Reconquista da Península Ibérica”, confira-se: “A partir da formação do Condado Portucalense, no noroeste da Península, expandindo-se para a faixa litorânea ao sul, conquistando áreas urbanas e de forte comércio que eram controladas pelos mouros. O caso mais notório foi a conquista da cidade de Lisboa pelas tropas de Afonso Henriques, auxiliadas por cruzados ingleses, em 1147. Essa conquista fortaleceu Afonso Henriques econômica e politicamente frente aos senhores feudais do Norte, pois ampliou os territórios sob seu controle e o colocou em contato com uma economia monetarizada, que havia sido desenvolvida nas cidades litorâneas. Essa situação fortaleceu Afonso Henriques e sua dinastia, Borgonha, que governou até 1383, quando foram derrotados na revolução de Avis. Entretanto, as condições para a formação do primeiro Estado Nacional europeu, Portugal, foram constituídas durante a Guerra de Reconquista, aliada com a ação de algumas cruzadas.”




    A fundação de Portugal como Estado independente, porém, aconteceu em 1.139, exatamente durante as chamadas Guerras de Reconquista Cristãs. O Condado Portucalense situava-se no território compreendido entre os rios Minho e Douro (região setentrional), até então pertencente ao Reino de Leão. Com a estabilização de suas fronteiras, anos depois, Portugal tornou-se o primeiro Estado europeu nos moldes que os conhecemos hoje.




    Na mesma obra acima citada, Tales Pinto esclarece: “A Reconquista dos territórios espanhóis foi mais demorada. Ocorreu após a formação de diversos reinos cristãos a partir das derrotas infligidas aos mouros, que estavam fragilizados e fragmentados após o fim do Califado de Córdoba, em 1031. Entretanto, foi no século XV que as derrotas dos mouros se fizeram definitivas, principalmente com as campanhas patrocinadas pelos Reis Católicos de Aragão e Castela, Fernando e Isabel. Em 1492, com a tomada do Reino de Granada, os cristãos espanhóis expulsaram os últimos líderes mouros da Península Ibérica, podendo unificar os reinos espanhóis e formar um Estado Nacional.”




    No que nos diz respeito mais diretamente, ou seja, à trajetória da formação histórica do Brasil, a ocupação muçulmana na Península Ibérica não deixou muitas heranças culturais em termos de costumes, modo de viver ou mesmo no idioma, salvo uma série de vocábulos incorporados na linguagem e que hoje integram o vernáculo, especialmente na designação de hortaliças, tais como alface, alfazema, laranja, limão, açafrão, acelga, cenoura, azeitona. Também os seguintes termos ligados às ciências: álcool, algarismo, almanaque, álgebra, zero, azimute, elixir e xarope.




    O movimento para transformar o Condado Portucalense num reino independente dos Reinos de Leão e Castela ganha forma em vários momentos do século XI e são todos bem documentados e reportados por vários importantes historiadores portugueses e também por brasileiros. Um desses momentos, considerado de grande relevância para a independência, acontece em Guimarães, e consistiu na revolta de D. Afonso Henriques que derrotou um exército galego em 1.128, episódio que ficou conhecido como a Batalha de S. Mamede. Nela as tropas do conde Afonso Henriques derrotaram as tropas do conde galego Fernão Peres de Trava, este que vinha a ser o amante da mãe do próprio Afonso Henriques, a condessa Teresa de Leão - que conspirava contra os planos de independência do filho. Mas os fatos considerados determinantes ocorrem em três etapas. Primeiro foi um encontro, em outubro de 1.143, na cidade leonesa da Zamora, entre o Rei de Leão e D. Afonso Henriques, com intermediação da Igreja Católica. Depois uma carta enviada por D. Afonso Henriques ao próprio Papa, onde o futuro primeiro Rei de Portugal fazia promessas de subserviência e pagamento de tributos em ouro para a Igreja Católica. O último ato vem com o reconhecimento formal da Igreja de Roma através de uma Bula Papal. Dizem alguns que a concessão foi obtida mediante um “mimo” enviado por D. Afonso Henriques ao Papa, consistente em uma fortuna de nada menos que mil moedas de ouro. Entretanto, na verdade, isso somente ocorreu no ano de 1.179 e, nessa altura, D. Afonso Henriques já tinha cumprido um longo reinado como um monarca sábio, competente e respeitado por seus súditos.




    Como se vê, a independência de Portugal dos Reinos Católicos da Espanha aconteceram em momentos do auge da influência da Igreja Católica sobre as monarquias que foram se estabelecendo na Europa, após a fragmentação do Império Romano por povos bárbaros que, por sua vez, ao longo do tempo, foram se convertendo ao catolicismo e jurando obediência ao Santo Papa e à Santa Sé Romana.




    Com efeito, a Igreja Católica, detentora do “poder espiritual”, era a abonadora das dinastias monárquicas. A igreja liderava as poderosas expedições “cruzadas”, organizada pelos nobres de todas as cortes. A igreja influenciava o comportamento e o modo de agir e pensar dessa nobreza e da incipiente burguesia e dos servos, exercendo poderes de guerra e paz no mundo acidental. Além disso e acima de tudo, tinha enorme poder econômico possuindo vastíssimas extensões de terras por toda parte e grande quantidade de servos nelas trabalhando. Qualquer um de nós que tenha o privilégio de viajar por países como Portugal, Espanha, Itália e França, ficará espantado com o nível de riqueza e grandiosidade que centenas de templos católicos, localizados em grandes, médias e pequenas cidades, a maior parte deles edificados naquele período, ainda ostentam.




    Portanto, em suma, a Cúria Romana exerceu influência decisiva na formação política do Estado português e sua monarquia criando vínculo fortíssimo com a coroa lusitana durante toda a Idade Média e avançando, sem perder o mínimo de prestígio, pelas chamadas Idades Moderna e Contemporânea, atravessando a própria extinção da monarquia e proclamação da Primeira República em 1.910, com forte presença no chamado Estado Novo, idealizado por Antonio de Oliveira Salazar, regime ditatorial que perdurou de 1.933 até a Revolução dos Cravos, que teve palco no 25 de abril de 1974 quando ocorreu a queda do regime salazarista e redemocratização daquele País.




    De modo que fica muito fácil concluir que, durante todo esse tempo, e mesmo muito antes da própria independência de Portugal e da criação de sua monarquia, vigorou o modelo de confusão patrimonial entre o público e o privado, esse modelo nocivo que facilitou e favoreceu a gatunagem praticada pelas elites dominantes até hoje. Ele, como ficou aqui demonstrado nesta recapitulação dos fatos históricos narrados, sempre esteve presente, desde o início da colonização, sendo importado e implantado com naturalidade no Brasil Colônia, Reino Unido, Império e República.




    Esse modelo nocivo e funesto que espalhou-se pelo mundo durante a expansão e glória do Império Romano, foi adotado pelos povos e reinos medievais com decisiva influência da Igreja Católica, constituindo-se em forma de organização política que sempre favoreceu o poder econômico e social em mãos das elites governantes, eclesiásticas e militares.




    O costume sedimentado nos regimes monárquicos era o de dividir o patrimônio dentro da família real e da aristocracia, tendo sido criados títulos vitalícios e hereditários (duque, marquês, conde, visconde e barão). Não é preciso dizer que isso também chegou por aqui e foi assimilado por nós, figurando inclusive entre algumas das mais destacadas personalidades da nacionalidade brasileira. Entre elas citamos duas que gozam do reconhecimento e aplauso geral dos brasileiros: Luiz Alves de Lima e Silva, o Duque de Caxias, Patrono do Exército Brasileiro, e José Maria da Silva Paranhos Júnior, o Barão do Rio Branco, responsável pelos tratados internacionais que garantiram a expansão e demarcação pacífica das nossas fronteiras.
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    Península ibérica na ocupação bárbara e na ocupação muçulmana.




    EM SUMA, até aqui, pelo que estamos revendo, podemos tirar algumas novas conclusões:




    a) Os povos bárbaros quebram a hegemonia do Império Romano e estabelecem vários reinos nos territórios antes sob domínio romano.




    b) Esses reinos são pouco evoluídos culturalmente e sofrem decisiva influência do Cristianismo, embarcando nas aventuras das guerras religiosas contra os muçulmanos, na formação e financiamento das chamadas “cruzadas”, verdadeiros exércitos liderados pela nobreza destinados a castigar os infiéis na Terra Santa.




    c) Em contrapartida os árabes devotos de Maomé invadem boa parte da Península Ibérica, permanecendo nas áreas ocupadas, sobretudo nas regiões sul de Espanha e Portugal, por vários séculos até serem expulsos pelos Reis Católicos da Espanha (Castela e Aragão), e pelos exércitos portugueses liderados pelo Infante Dom Afonso Henriques com ajuda de cavaleiros cruzados Ingleses.




    d) Na organização política e administrativa de Portugal, sob forte influência da Igreja Católica e da própria Santa Sé, adota-se com naturalidade o modelo do patrimonialismo, com forte favorecimento das elites militares, do clero e da nobreza.
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    3 - A MONARQUIA PORTUGUESA, SUAS CARACTERÍSTICAS SOCIAIS, O CLERO, A NOBREZA, A PESTE NEGRA, AS GRANDES NAVEGAÇÕES, O CAMINHO PARA AS ÍNDIAS, OS DESCOBRIMENTOS




    Quem vai a Portugal e procura ter contato com um pouco de sua História, exatamente para saber de acontecimentos e circunstâncias que marcaram nossa própria origem como país e como nação andando por cidades como Sintra, Tomar, Coimbra, Braga, Guimarães e, logicamente, a capital, Lisboa, entre outras tantas, passando por castelos, fortificações, cidades muralhadas, igrejas, mosteiros, conventos, museus, bibliotecas, encontrará por vezes versões diferentes para os mesmos fatos históricos. Mas também encontrará uma unanimidade em torno do nome de D. Afonso Henriques, o primeiro Rei de Portugal.




    O primeiro Rei de Portugal se forjou nas batalhas da chamada Guerra de Reconquista. Como herdeiro do Condado Portucalense que naquela altura fazia parte do Reino de Leão e Castela, Afonso Henriques se colocou contra sua mãe, a condessa D. Teresa, e seu amante, o conde galego Fernão Peres de Trava, que não aceitavam a ideia da independência e estabelecimento do próprio reino portucalense que o jovem Afonso Henriques já defendia. E a liderança militar e política de Afonso Henriques se fortaleceu quando, em 1.128, ao comando de tropas portucalenses, venceu as tropas galegas na famosa e já mencionada batalha de São Mamede. Quase todos os historiadores apontam a batalha de São Mamede como o marco do início do processo de independência de Portugal e instalação de sua própria monarquia, tendo o jovem Afonso Henriques como seu primeiro Rei. Na batalha mencionada e nas que se seguiram, Afonso Henriques, que teria nascido no Conselho de Viseu (Serra da Estrela) em meados de agosto de 1.109, ainda não tinha completado 20 anos de idade.




    Mas a batalha célebre, que agigantou D. Afonso Henrique, foi a chamada batalha de Ourique, região hoje conhecida como Baixo Alentejo. Há historiadores que contam que as forças do condado Portucalense, lideradas por Afonso Henriques, teriam enfrentado e vencido um enorme exército sarraceno. Alguns falam em 40 mil guerreiros mouros contra poucos milhares de guerreiros portucalenses. Outros chegam a acrescentar um zero, elevando o número dos mouros para 400 mil. Um exagero, é verdade. E muito improvável. Todavia, o que se sabe é que houve uma hábil manobra de Afonso VII, Rei de Castela e Leão, na qual aquele monarca conseguiu colocar frente a frente dois de seus próprios adversários a se digladiarem: os mouros e os portucalenses. A destruição de um e o enfraquecimento do outro seria o resultado de seus melhores sonhos. Mas com o que tanto Afonso VII como os mouros não contavam era com a entrada em cena de mais um milagre do próprio Santiago. Sim, Santiago de Compostela que já naquela época movia multidões de peregrinos ao seu santuário naquela cidade da Galícia. Os guerreiros cristãos tinham tanta fé no santo que este era apelidado como o Santo Matamouros. E o dia da batalha de Ourique coincide com o dia consagrado a Santiago.




    A vitória das tropas de Afonso Henrique, em inferioridade de homens e armas, foi considerada um milagre de Santiago e a repercussão e entusiasmo foram tão grandes que, a partir da batalha de Ourique D. Afonso Henriques já começa a usar o título de Rei.




    A respeito do milagre de Santiago de Compostela na batalha de Ourique, o historiador José Hermano Saraiva, na obra já citada, pag. 71, escreve o seguinte: “...o milagre de Ourique deve ter sido portanto apenas um dos muitos milagres do ciclo de Sant’Iago. É admissível que com isso se relacionem as lápides encontradas em Portugal em que se vê o santo a cortar as cabeças de mouros, uma das quais veio mais tarde a ser adoptada como brasão da cidade de Évora. São em tudo semelhantes às que, em vários lugares da Galiza, recordam milagres também semelhantes. Há porém numa delas uma diferença curiosa: no céu, por cima da espada do santo, paira o escudo das cinco quinas, emblema que a lenda desde cedo ligou a Ourique. E nas primeiras referências portuguesas ao milagre há alusão a Sant’Iago: a vitória obteve-se à mercê do auxílio divino e do patrocínio de Sant’Iago, cujo dia era, diz a Vida de S. Teotônio.”




    De início o território do novo reino tinha sob seu domínio as áreas mais ao norte do atual território português, mais ou menos aquelas que já eram atribuídas ao Condado Portucalense. Porém, o primeiro rei da monarquia portuguesa era um guerreiro e conquistador. E assim logo ocorreram expansões do território inicial para o centro e para o sul. Em 1.147 D. Afonso Henriques conquistou Santarém e depois Lisboa aos mouros. Depois avançou para Sintra, Almada e Palmela. O Algarve, porém, só seria conquistado dos muito tempo depois, já em 1.249, com a tomada de Faro. Foi mais de um século de conquistas de territórios, com idas e vindas, ataques e contra-ataques.




    Colhe-se do mesmo referido livro de História que “Apesar das divisões e da fraqueza interna dos pequenos principados islâmicos que confrontavam com a fronteira cristã (reinos taifas), as forças militares portuguesas eram tão poucas que para as expedições organizadas contra ele foi várias vezes necessário recorrer à ajuda das tropas que, vindas do Norte da Europa a caminho da Palestina, faziam escala nos nossos portos. O rei mandava-lhes propor a colaboração em empresas guerreiras contra as cidades de que se queria apoderar: os diplomatas encarregados dessas missões eram os bispos, que deviam convencer os chefes dos cruzados que tão santa era a guerra contra os infiéis de Espanha como a cruzada para libertar o Santo Sepulcro, e ao mesmo tempo ofereciam, como pagamento pela intervenção, o saque das cidades se elas caíssem em seu poder. Foi desse modo que D. Afonso Henriques conquistou Lisboa em 1.147, D. Sancho I Alvor e Silves, em 1.187, e D. Afonso II Alcácer do Sal, em 1.217.




    Mas o Portugal independente desde o século XI até o período de sua expansão e transformação em uma das maiores potências mundiais a partir do século XVI, mercê de sua conquista das rotas marítimas e das grandes navegações, não viveu do século XI ao século XV só em guerras por territórios, expulsando os árabes sarracenos. Entre uma batalha e outra ocorriam largos momentos de paz. E é possível saber como viviam os portugueses em tempos de paz naquele período e como era sua organização política e social.




    A sociedade portuguesa estruturava-se em três classes principais: nobreza, clero e povo, com presença também nesta última das minorias étnicas, principalmente compostas por judeus e muçulmanos. Os senhorios ou donos das terras ou eram “laicos”, aqueles que receberam poderes por honras ou “reguengos” (que quer dizer terras sob jurisdição direta do rei), diretamente do monarca, ou eram os “eclesiásticos ou coutos” que ali já estavam assentados em lugares pertencentes (ou por concessão direta) da Igreja e, portanto, gozando do privilégio da imunidade de impostos.




    Esses senhorios-proprietários, detinham plena autoridade e jurisdição sobre seus domínios territoriais e sobre seus servidores. Já os trabalhadores se dividiam entre os livres e os não-livres.




    Os livres eram os trabalhadores rurais, artífices e os criados domésticos. Tinham certa liberdade. Tinham laços com os senhorios-proprietários, por meio de salário ou contratos de arrendamento. Se quisessem poderiam tentar a sorte nas cidades e, nelas, estariam livres das leis dos senhorios. As cidades, chamadas conselhos, eram unidades de povoamento com proteção real, ou seja, onde mandava as leis do soberano, o que não acontecia nas terras dos senhorios, evidentemente.




    Nos conselhos o homem livre poderia buscar subir na vida, trabalhando e obtendo renda com suas habilidades e esforços próprios, o que era absolutamente impossível no regime senhorial (com todas suas características feudais).




    Os não-livres eram os escravos, muitos deles mouros e seus descendentes mas também os chamados servos. Estes existiam em grande número e sempre estiveram ligados com os donos da terra, aos senhores. Pagavam rendas e outros tributos ao senhorio e viviam em condições praticamente miseráveis.




    A nobreza portuguesa, que chegou a minguar durante a dominação árabe, renasceu no período das Guerras da Reconquista. Tinha a “alta nobreza” lusitana cujas terras e bens originaram-se em boa medida de frutos advindos de recompensas reais por ajuda ou participações nos esforços das próprias guerras, isenções fiscais e outros inúmeros privilégios perpétuos.




    Na Igreja tinha-se o chamado “alto clero” composto por bispos, abades, priores, mestres das ordens religiosas e militares, e o “baixo clero” composto pelos clérigos, frades, monges e até por servos. Num País que nasceu na chamada Guerra de Reconquista, em nome do catolicismo na retomada da Península Ibérica aos invasores árabes que ali se fixaram por mais de 800 anos, era muito natural que o Clero fosse muito poderoso. E ele era poderoso e muito rico, exercendo o domínio de muitas terras e possuindo muitas rendas e dinheiro.




    Contudo, no período, há um fato que tendo assolado toda a Europa nem meados do século XIV, também atingiu fortemente o reino português. Estamos falando da chamada “Peste Negra” que devastou populações inteiras na Europa toda. De acordo com a obra da Porto Editora denominada “Sociedade Medieval Portuguesa” (Disponível em https://www.infopedia.pt/Sociedade-medieval-portuguesa), aquele foi “um momento-chave no que se refere à sua definição social e demográfica: a Peste Negra (1348-1350).”




    Extrai-se da obra citada a respeito dessa enorme tragédia pela qual passou a humanidade, talvez guardando elevados níveis de semelhança com o flagelo que o mundo enfrenta na atualidade com a pandemia causada pelo novo coronavírus (covid-19 e suas variantes), que a Peste Negra deixou em Portugal um triste legado. “As marcas demográficas prendem-se com o êxodo das populações dos campos e das pequenas localidades para as cidades maiores, que crescem (vejam-se os amuralhamentos que se fizeram), engrossando aí o número de habitantes, piorando as condições de vida e criando desemprego e estagnação económica. A penúria de mão de obra na agricultura foi grande, com os proprietários em desespero à procura de trabalhadores e gerando-se decréscimos de produção e periclitância alimentar. Recordem-se as leis laborais de 1349 (e depois de 1401) para promoção da fixação de trabalhadores rurais. A população desceu ligeiramente em termos efetivos, estagnando-se depois o seu crescimento. A desertificação rural era sentida em várias regiões, contrariamente às cidades, onde, depois de uma certa recuperação da economia na segunda metade do século XIV, se assiste a um novo ciclo de desemprego urbano e deterioração das condições de vida e higiene, aumentando novamente a legião de mendigos e pedintes, marginais e andarilhos. Contra a mendicidade e pela preservação dos mesteres tradicionais com vista à recuperação dos ritmos produtivos, avança-se, então, com a lei das Sesmarias em 1375, embora os resultados não tenham sido os pretendidos. A tendência na época, em termos laborais, era para a liberdade de trabalho, isto é, o desagrilhoar do jugo feudo-vassálico da aristocracia antiga.”




    E segue-se na obra citada o relato das consequências do desastre social provocado pela Peste Negra: “As consequências sociais da Peste Negra prenderam-se com o crescimento da classe média das cidades (comerciantes, artesãos antigos, por exemplo) ou dos pequenos proprietários rurais e dos trabalhadores sem dependências feudais. Estes segmentos, principalmente os das cidades, investiram, então, no comércio e na terra, assistindo-se ao nascimento da denominada «burguesia», grupo social cada vez mais forte a partir do século XIV, empregando trabalhadores e acumulando capitais, ainda que longe da corte e dos meios sociais mais elevados, dos meandros da vida política e governativa, a que aspirava e pela qual deu o grande passo que foi o apoio às revoltas de 1383-1385. A “alta” nobreza sofreu a concorrência da burguesia, perdendo fausto e algum poder, criando-se ressentimentos e tensões sociais. A burguesia “impediu”, por outro lado, também a ascensão económica do povo “miúdo”, que mantinha a sua situação pouco melhorada em finais do século XIV. Houve, assim, uma divisão da classe média entre mais ricos, mais bem posicionados e aspirando a títulos e linhagens, pois cada vez mais possuíam terras e capital, e os menos ricos, em maior número, um «tipo» de burguesia mais próxima do povo «miúdo». Os primeiros desejavam poder político, honras e cargos, ser nobres enfim. Os segundos, principalmente expandir as fontes de receita e empreender investimentos comerciais. Estes dois «subgrupos» seriam, pois, no seu quadro de objetivos e pretensões, os pilares de apoio da aventura portuguesa dos Descobrimentos e expansão iniciados no século XV, tempo de mudança profunda na sociedade.”
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